
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0036 DE 13 DE MAIO DE 2.011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI NÚMERO 5.198/10 - ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.011.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria o chefe do executivo, que dispõe sobre alteração da Lei nº 5.198/10 - Orçamento Geral do Município para o exercício de 2.011.

Consta da justificativa encaminhada pelo autor do Projeto de Lei que a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163 sofreu alterações, tendo sido incluídas e excluídas algumas naturezas orçamentárias utilizadas pelo Município.

Por este motivo, segundo a justificativa, há necessidade de adequação da Lei Orçamentária do ano de 2.011 às normas estabelecidas na mencionada Portaria.

Consta da justificativa, outrossim, que as alterações pospostas nas codificações previstas na Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, deve se dar somente na Lei Orçamentária anual, não havendo necessidade de modificações no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O Projeto de Lei é de interesse local, sendo de iniciativa privativa do chefe do Prefeito, vez que trata do orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, vez que não consta do rol constante nos incisos II e III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei a devida Justificativa.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei  não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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